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Quem mexeu no meu processo? 

 

Poucas situações são tão desagradáveis quanto ser surpreendido por um colega advogado 

que, por má-fé ou por desconhecimento do Estatuto da Advocacia, junta uma nova 

procuração em nome de seu cliente em um processo já patrocinado por você. 

 

É evidente que um cliente que age dessa forma não é o ideal para se manter na carteira. 

Contudo, em casos envolvendo grandes empresas, é comum que, com a troca da diretoria, 

também haja substituição dos advogados responsáveis. A nova gestão, confiando em seus 

profissionais, deseja que eles assumam todos os processos em andamento. Essa postura é 

compreensível e, muitas vezes, a própria empresa, por falta de organização, delega aos 

advogados a tarefa de resolver a transição. 

 

O procedimento correto é simples: basta um telefonema solicitando o substabelecimento ou, 

se necessário, o envio de um telegrama com cópia e aviso de recebimento cassando os 

poderes do advogado anterior. No entanto, quando um profissional desatento às normas que 

regem a advocacia junta procuração sem antes cassar os poderes do colega que já atua no 

processo, o que seria uma mera formalidade transforma-se em um problema ético. 

 

O Código de Ética da Advocacia é explícito nesse ponto, de modo que não há espaço para 

interpretações equivocadas ou alegações de desconhecimento. A norma estabelecida é 

objetiva, justamente para evitar conflitos e assegurar a conduta profissional adequada. 

 

Portanto, qualquer desrespeito às disposições do Código não pode ser justificado por falta de 

entendimento: trata-se de má-fé ou negligência do advogado que insiste em ignorar regras, 

conforme se verifica no artigo 14. 

 

Artigo 14 – O advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, 

sem prévio conhecimento deste, salvo por motivo plenamente justificável ou para adoção de 

medidas judiciais urgentes e inadiáveis. 

 

A substituição de advogado em processo no qual já exista patrono constituído exige prévia 

comunicação ao profissional anteriormente habilitado, em respeito ao princípio da lealdade 

e da ética profissional. 

 

O Código de Ética e Disciplina da OAB, em seu artigo 14, é categórico ao estabelecer essa 

obrigação, admitindo exceção apenas nas hipóteses expressamente previstas. Assim, não se 
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trata de mera formalidade, mas de um dever ético que preserva a dignidade da advocacia e 

evita conflitos desnecessários entre colegas. 

 

Portanto, a juntada de nova procuração sem a devida comunicação prévia configura violação 

ética, salvo nas situações excepcionais previstas no art. 14 do CED. 

 

Entretanto, se para toda regra há exceção, então vamos falar dela. 

 

EXCEÇÃO: MEDIDAS URGENTES 

 

A única exceção à regra da comunicação prévia ao advogado já constituído ocorre quando 

há necessidade de adoção de medida urgente. Exemplos típicos incluem: 

 

 Pedido de liminar que não foi requerido pelo patrono original; 

 Situação em que o cliente não consegue localizar o advogado constituído; 

 Hipóteses em que o profissional está enfermo ou impossibilitado de outorgar 

substabelecimento. 

 

Nesses casos, a urgência justifica a atuação imediata de outro advogado, sempre com o 

objetivo de evitar o perecimento do direito do cliente. 

 

O artigo 14 do Código de Ética e Disciplina da OAB tipifica como infração ética o ato de o 

advogado aceitar procuração de quem já possua patrono constituído nos autos sem prévio 

conhecimento deste, sem justo motivo ou sem demonstração da necessidade de medidas 

urgentes e inadiáveis. A exceção só se aplica quando efetivamente comprovada a urgência 

ou a inércia do advogado anterior — como abandono da causa ou omissão diante da 

necessidade imediata de atuação. 

 

Portanto, a juntada de procuração sem que tais circunstâncias estejam demonstradas nos 

autos configura violação ética, sujeita às sanções disciplinares cabíveis. 

 

Por cautela — e também pela agilidade proporcionada pelos correios — recomenda-se que 

seja enviado um telegrama com cópia e aviso de recebimento ao advogado anteriormente 

constituído. Esse envio deve ser feito para o endereço constante na procuração ou, caso 

haja divergência, para o endereço atualizado no cadastro da OAB. 

 

No comunicado, deve-se informar expressamente a cassação dos poderes do advogado 

anterior e a constituição de novo patrono. Essa medida simples previne futuros 
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questionamentos éticos e evita situações constrangedoras perante o juízo, assegurando 

transparência e respeito entre colegas de profissão. 

 

 

Cassação de poderes e responsabilidade do cliente 

 

É importante destacar que quem efetivamente cassa os poderes é o cliente constituinte. Ou 

seja, cabe ao outorgante da procuração comunicar formalmente ao advogado anterior a 

revogação dos poderes e a constituição de novo patrono. 

 

Por cautela, recomenda-se que essa comunicação seja feita por meio de telegrama com cópia 

e aviso de recebimento, enviado ao endereço constante na procuração ou, caso haja 

divergência, ao endereço atualizado no cadastro da OAB. Dessa forma, garante-se a 

transparência do ato, evita-se qualquer questionamento ético futuro e previnem-se situações 

constrangedoras perante o juízo, ainda que a medida seja urgente. 

 

Entretanto, quando não for possível enviar o telegrama — especialmente diante da urgência 

da providência a ser adotada — o Código de Ética e Disciplina da OAB autoriza, de forma 

excepcional, a juntada da nova procuração sem a prévia comunicação ao colega 

anteriormente constituído. 

 

Essa exceção, contudo, deve ser utilizada apenas em situações realmente inadiáveis, como 

para evitar o perecimento do direito do cliente. E, tão logo a urgência seja resolvida, 

recomenda-se que a situação seja imediatamente regularizada, com a formal cassação dos 

poderes do advogado anterior e a comunicação adequada. 

 

Dessa forma, preserva-se a ética profissional, evita-se qualquer interpretação de má-fé e 

assegura-se o respeito entre colegas e perante o juízo. 

 

É fundamental consignar que a cassação dos poderes do advogado anteriormente 

constituído não autoriza o novo patrono a firmar acordo com a parte adversa em prejuízo do 

colega substituído quando se tratar de verbas de sucumbência, Portanto, não lhe é 

permitido renunciar às verbas de sucumbência que já não lhe pertencem, caso a sentença 

ou o acórdão tenha transitado em julgado. 

 

A revogação da procuração apenas transfere a representação processual, mas não afeta 

direitos já consolidados do advogado anterior, como os honorários de sucumbência. Esses 

constituem crédito autônomo e protegido, cuja titularidade permanece com o profissional 

que atuou até o trânsito em julgado da decisão. 
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Portanto, qualquer tentativa de renúncia ou disposição sobre tais verbas pelo novo advogado 

configura violação ética e pode ensejar responsabilização disciplinar e até judicial. 

 

 

CLIENTE ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA 

 

Outra exceção relevante à regra da comunicação prévia ocorre nos casos em que o cliente 

esteja sendo representado pela Defensoria Pública. 

 

Segundo decisão do Conselho Federal da OAB publicada em 2018, não há relação 

contratual privada entre a Defensoria e o assistido, já que a atuação decorre de dever 

institucional e não de vínculo particular. Por essa razão, a juntada de nova procuração em 

processos dessa natureza não configura infração ética disciplinar, ainda que não haja 

comunicação ao defensor público que atuava anteriormente. 

 

Veja a decisão abaixo: 

 

Ementa 
RECURSO N. 49.0000.2017.008959-4/SCA-PTU. Recte: A.V. (Adv: Auro Variani OAB/RS 
12861). Recda: M.M. (Adv: Manuella Mazzocco OAB/SC 20490-B). Interessado: Conselho 
Seccional da OAB/Santa Catarina. Relatora: Conselheira Federal Francilene Gomes de 
Brito (CE). EMENTA N. 063/2018/SCA-PTU. Recurso ao Conselho Federal da OAB. 
Aceitação de procuração, pelo advogado, de pessoa assistida pela defensoria pública. 
Ausência de violação a preceito ético. Recurso provido. 1) Não configura infração ao artigo 
11 do Código de Ética e Disciplina (atual 14) a conduta do advogado que aceita procuração 
de pessoa que venha sendo assistida pela defensoria pública, uma vez que a natureza do 
vínculo formado entre o assistido e o órgão de assistência judiciária ou núcleo de prática 
jurídica de faculdade ou universidade não é contratual. 2) Recurso provido, para julgar 
improcedente a representação. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 
em referência, acordam os membros da Primeira Turma da Segunda Câmara do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 
Regulamento Geral, por unanimidade, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
da Relatora. Brasília, 16 de abril de 2018. Delosmar Domingos de Mendonça Junior, 
Presidente em exercício. Francilene Gomes de Brito, Relatora. (DOU, S.1, 19.04.2018, p. 
63). 
 

 

Em síntese: quando o cliente é assistido pela Defensoria Pública, a substituição por 

advogado particular é admitida sem que se caracterize violação ao artigo 14 do Código de 

Ética e Disciplina da OAB. 

 

É importante frisar que estamos tratando especificamente da atuação da Defensoria 

Pública, e não de advogado nomeado pela OAB para atuar em casos de assistência 

judiciária. A distinção é fundamental: na Defensoria não há relação contratual privada entre 
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cliente e defensor, mas sim um vínculo institucional decorrente da missão constitucional da 

instituição. 

 

Assim, a juntada de nova procuração em processos em que o cliente era assistido pela 

Defensoria Pública não configura infração ética disciplinar. 

 

Todavia, permanece inalterada a regra relativa aos honorários de sucumbência: estes 

pertencem ao advogado que efetivamente atuou no processo até o trânsito em julgado da 

decisão, não podendo ser objeto de renúncia ou disposição pelo novo patrono. Trata-se de 

direito autônomo e protegido, que não se transfere com a simples cassação de poderes. 

 

 

INFRAÇÃO DISCIPLINAR e SANÇÃO APLICADA 

 

Ao advogado que incorre nessa infração será aplicada a pena de censura, a qual poderá ser 

convertida em advertência em ofício reservado, desde que não haja reincidência. 

 

Essa previsão está expressamente contida no artigo 36 do Estatuto da Advocacia e da OAB, 

que disciplina as sanções aplicáveis às condutas contrárias à ética profissional. 

 

Em síntese: a penalidade busca preservar a dignidade da advocacia, funcionando como 

medida pedagógica e preventiva, mas sem deixar de impor consequências ao comportamento 

inadequado. 

 

“A censura é aplicável nos casos de: 

... 

II – violação a preceito do Código de Ética e Disciplina. 

 

Quanto à conversão em ofício reservado, diz o parágrafo único do mesmo artigo: 

 

Parágrafo único – A censura pode ser convertida em advertência, em oficio reservado, sem 

registro nos assentamentos do inscrito, quando presente circunstancia atenuante. 

 

E esta circunstância atenuante, que está direcionada e no Estatuto, tem sua no artigo 40 do 

Estatuto da Advocacia: 

 

Artigo 40 – Na aplicação das sanções disciplinares são consideradas, para fins de 

atenuação, as seguintes circunstâncias, entre outras: 
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I – falta cometida na defesa de prerrogativa profissional; 

II – ausência de punição disciplinar anterior; 

III – exercício assíduo e proficiente de mandato ou cargo em qualquer órgão da OAB; 

IV – prestação de relevantes serviços à advocacia ou à causa pública 

 

 

Exceto em caso de reincidência — conforme já detalhei em outro ebook sobre o tema — o 

advogado poderá ser punido com pena de censura, convertida em advertência em ofício 

reservado. 

 

No entanto, se além da infração disciplinar o novo patrono prejudicar o advogado anterior, 

por exemplo, ao firmar acordos que envolvam verbas de sucumbência que não lhe 

pertencem (quando já houver trânsito em julgado da sentença ou acórdão), poderá 

responder não apenas a processo disciplinar adicional, mas também a uma ação 

indenizatória, já que renunciou direito que não lhe pertencia. 

 

Em síntese: a violação ética não se limita à esfera disciplinar da OAB; pode gerar 

consequências patrimoniais e judiciais, reforçando a gravidade da conduta e a necessidade 

de respeito às prerrogativas do colega substituído. 

 

De qualquer forma, é importante lembrar que ter um processo ético-disciplinar em 

andamento nunca é agradável. Além do desgaste emocional, há impactos diretos na 

reputação profissional e na credibilidade perante colegas e clientes. 

 

Para quem deseja compreender melhor como funciona esse procedimento, disponibilizei em 

meu site um ebook no qual explico, passo a passo, a tramitação do processo ético-

disciplinar no Tribunal de Ética e Disciplina da OAB. O material detalha desde a 

instauração até o julgamento, oferecendo uma visão prática e acessível sobre cada fase. 

 

Sendo assim, antes de aceitar uma nova procuração em processo já em curso no Poder 

Judiciário, é indispensável que você contate o colega anteriormente constituído. Dessa 

forma, garante-se que ele possa ressalvar seus honorários de sucumbência e não seja 

surpreendido pela juntada de uma procuração atualizada sem que seu contrato de 

honorários tenha sido formalmente rescindido e seus poderes devidamente cassados. 

 

De preferência, recomenda-se que os honorários contratados estejam quitados antes da 

substituição, evitando conflitos futuros e preservando a ética profissional. Essa postura 

preventiva assegura transparência, respeito entre colegas e estabilidade na relação 

processual, além de evitar situações desagradáveis perante o juízo. 
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Responsabilidade pelos honorários e cautelas necessárias 

 

É evidente que a responsabilidade pelo pagamento dos honorários do colega anterior não 

recai sobre você, novo patrono. Contudo, se o cliente já se mostrou inadimplente com o 

advogado que o antecedeu, há grande possibilidade de que venha a agir da mesma forma 

com você. 

 

Embora seja razoável que ocorram desavenças financeiras, é recomendável tentar conciliar 

as partes, evitando que o colega anterior fique no prejuízo. Essa postura demonstra ética, 

respeito profissional e pode prevenir litígios desnecessários. 

 

Por outro lado, se houver divergências e você entender que o advogado anterior incorreu em 

alguma infração contratual ou ética que justifique a rescisão do contrato de honorários, 

lembre-se de que o cliente não precisa expor tais motivos no telegrama que será juntado ao 

processo para cassação dos poderes.  

 

Nesse caso, pode ser necessário enviar dois telegramas distintos: 

 Um, objetivo e formal, comunicando a cassação dos poderes, que será juntado aos 

autos; 

 Outro, reservado, detalhando os motivos da rescisão contratual, para resguardar o 

cliente. 

 

Por isso, sempre recomendo que a procuração outorgada esteja vinculada a um contrato de 

honorários. Essa prática evita conflitos, protege ambas as partes e confere maior segurança 

jurídica à relação profissional. 

 

Em breve, publicarei conteúdo específico sobre esse tema em meu site e no meu instagram 

— fique atento às atualizações. 

 

 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS – os indicados na sentença 

 

Muitos advogados incorrem em infração disciplinar ao acreditar, equivocadamente, que têm 

direito aos honorários de sucumbência fixados na sentença apenas por terem assumido a 

causa posteriormente. Outros chegam a firmar acordos com a parte adversa, imaginando 

que, com isso, o cliente estaria dispensado de pagar os honorários sucumbenciais. 
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Ledo engano. O crédito referente às verbas de sucumbência pertence ao advogado que atuou 

até o trânsito em julgado da decisão. Assim, o profissional credor pode não apenas cobrar 

judicialmente tais valores, como também direcionar a cobrança contra todas as partes 

envolvidas no acordo, já que nenhuma delas possui legitimidade para dispor de um crédito 

que não lhes pertence. 

 

Além disso, o advogado que junta nova procuração e, por falha da serventia, levanta para si 

os honorários de sucumbência ou tenta executar valores indevidos, poderá responder por 

litigância de má-fé. E, quanto aos valores recebidos indevidamente, salvo melhor juízo, 

poderá ser responsabilizado em processo disciplinar, com fundamento no artigo 34, inciso 

XX, do Estatuto da Advocacia, por locupletamento ilícito, sujeitando-se inclusive à pena de 

suspensão do exercício profissional. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Recomendação: ao ser contratado para atuar em processo judicial já patrocinado por outro 

advogado, cerque-se de cautela. Assim, você evita transformar a nova representação em um 

problema ainda maior: a necessidade de se defender em um processo ético-disciplinar e até 

mesmo judicial. 

 

Espero que este texto tenha sido útil para esclarecer o tema. No entanto, é fundamental que 

você esteja sempre atento à data de publicação dos ebooks que disponibilizo, pois alterações 

legislativas ou mudanças jurisprudenciais podem ocorrer a qualquer momento.  

 

Convido você a visitar meu site www.vicentevieirasoltanovitch.adv.br, onde disponibilizo 

diversos e-books sobre o Estatuto da Advocacia e temas correlatos e no meu instagram. O 

conteúdo foi elaborado para aprofundar o conhecimento jurídico e oferecer reflexões práticas 

sobre a atuação profissional. Desejo uma excelente leitura e que o material contribua para o 

seu aprimoramento! 

 

Abraços, Renata Soltanovitch 

Instagram @renatasoltanovitch 

 

https://www.vicentevieirasoltanovitch.adv.br/?utm_source=copilot.com

